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CONSULENTE: A Prefeitura Municipal de Chã Grande/PIr.

CONSULTA: possibilidade jurÍdica para a Contratação rla Atracão Artística: CAN'l'OR ItIAREZ, através da

empresaJUARAPRODUÇÕES E EVENTOS LTDA, para apresentaçào rlurante o di;r []1 rle iunho de2025

na Festa Tradicional de São Pedro da Serra do Municipio de Chii Grande/PIr, ltos t('nilos da lei lederal nq

14.733/21,.

ErurruTR: DIREITO ADMINISTRA.I'IVO. ARr. 74, INCISO II DA LEI

14.133 / 21. INExTcTBILtDADE Na O2O /'2025.

O Parecer a seguir exposto é dotado cle car'áter etlinente,,rticttte opinativo, tendo por

finalidade apresentar os aspectos técnico-jurídicos acerca rlers providências lcgats t:ssenciais ;) abertttra

de procedimento de inexigibilidade para apresentaçr)cs artísticas.

Essencialmente deve ser o processo instruído corn os clenrcrrtr)s (p(';r Lci de I-icitações

elenca de forma bastante nítida, valendo salientar que devent ser visualizaclos t:orno urtr todo c não como

artigos esparsos. Isso porque necessitam ser atendidos não aperras os retlrrisitos rlo art. 74, nras tarnbém

do artigo 94 e demais disposições da Lei 1,4.133/21, aletn, dos ;rt'itrcípios (lue regelr.r o Direito
Administrativo Pátrio,

Insta mencionar que a oportunidade e a conveniência não integranl nossa margem de

apreciação, posto tratar-se esta Assessoria Jurídica corn atribuiçÕes tócrrico-iur'Íclicas, com intuito cle

assessorar e esclarecer com maior precisão técnica os clerl;ris ílrgãos da Adnrinistr';rção sobrc rluestões

de sua alçada.

RETATADOS OS FATOS. PASSO A OPINAR.

Primeiramente, destaco competir a este Consultor'lur'íclico, rlos tennris clo art. 72, inciso lll,
prestar consultoria sob o prisma estritamente iurídico, não lhe cabendo adentrar Íll aspectos relativos
à conveniência e à oportunidade da prática dos atos administrativos, reselvarlos a csfera cliscricionária
da administradora pública legalmente competente, Tampouco cabe a esta consultoria exanrinar questões

de natureza eminentemente técnica, administrativa e/ou financeira. ADEMAIS. DESTACO QUE A
PRESENTE MANIFESTAÇÃO APRESENTA NATUREZA MERAMENTE OPINATIVA E. POR TAI,
MOTM. AS ORIENTAÇõES APRESENTApAS NÃO SE TORNAM VTNCULANTES À GESTORA

PÚBLICA, o qual pode, de forma justificada, adotar orientação contr'ária uu rliverrsa rlaquela enranada por
esta Consultoria f urídica.
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Analisando a contratação em questão, cumpru itticialmetttc tlcstac;tt que, â Cortstituição

Federal, em seu artigo 37, inciso XXI, irnpõe como regra o proceditnettlo licitattirio, tieixatttlo como

exceções exclusivamente os casos previstos na legislação t'specífica, senào veial.tlos:

ArL37. Omlssts.

XXI - ressalvados os casos especificados na legislacào. as obras, sclvit:os, coltll)tas t'alienaçôes serào

contratados mediante processo de licitação púrblica quo assegut'(: igrr;tltlatlc tlc cottdiçires a todos os

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam ohrigações cle pag,ttttctrtrr, ttt:tntitlas.rs concliçôes

efetivas da proposta, nos ternlos da lei, o qual sometrtt-'perrnitir';i lts r-'xtgônci;ts dc qualificaç;io técnica

e econômica indispensáveis à garantia do ctttttpritnento das oltt'igaeoe:;.

O inciso acima transcrito íoi regulamentado pcla Lei Fcdct'al n" 14.1 .i.ll20'21, que permite

dois tipos de exceção à regra que obriga a realização de certame licitatírriri. São os r asos tlc dispcnsa c os

de inexigibilidade de Iicitação.

Marçal Justen Filho ensina que nestes casos

"Torna-se inviável a seleção atrqvés de licitoçao, eis que não hqvero critério objetivo de
julgamento, Será impossível identiftcar unt ârt.qulo tinrt:o e delt'r.ntinotlo Ttoru tlilcrerrciru' rrs

performonces artísticas. Daí a caracterização da inviobilidude de cotttltet ição. '

Nesse diapasão segundo a Lei Federal n.a 14,1 33 lZ1'.

LEI FEDERAL Ng 14.133/21
Art.74. É inexigÍvel a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

t...1

II - contratação de profissional do setor artístico, tliretarnente Í)u pol nrcio tlc r.:ml'rresário exclusivo,
desde que consagrado pela crítica especializada orr pela opinião públir:;,r;

A Nova Lei de Licitações e Contratos, cntre tanto, prcoclll)ou-sc ul incorporar a

jurisprudência já firmada por parte dos Tribunais de Conta Pátrios no que se refere ao significado da

expressão "empresário exclusivo", nesta toada, o 1;arágrafo 2e do rnelrciorrado diploma legal dispõe

inclusive sobre a conceituação de tal figura, veja-se:

Art.74. (...)

(...)

§ 2e Para Íins do disposto no inciso Il do caput deste artigo, consicler';r-se entpresário exclusivo a

pessoa física ou jurídica que possua contrato, declaração, carta ou orrtro tlocurnento (lue ateste a

exclusividade permanente e contínua de representação, no País ou on Estaclo específico, do
profissional do setor artÍstico, afastada a possibiliclacle de contratação tliret;t por inexigibilidade por
meio de empresário com representação restrita a cvento ou local espocífico.
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A nova menção, para além de delimitar a figura clo empt'esário exclttstvrr, estahelece os tnetos

de comprovação que são descritos em: "contrato, declaraçiio, carta otl í)tltro doctttnerttt) qtte ateste ;t

exclusividade permanente e contÍnua de representação, no País ou enr l:lstado Específico, do

profissional do setor artístico, afastada a possibiliclacle clc cotttratação tlircta pot' incxigibilidade por

meio de empresário com representação restrita a eve'tlto ott local t's1tecÍfico"

Ademais, no que concerne à consagração Artísttca, há que se ltonclcrat' quc trsta, nos tel'mos

legais, será comprovada mediante critérios que poderãcl s('apreseÍttar clt'ntatteit'a singttlar, senclo estes

a consagração perante a CRÍTICA ESPECIALIZADA ou A oPINIÂo pÚgLtcR.

Pertinente, que observemos a doutrina cle Mar-c,al fusten [;illto tlttattdo tratando rlo tenta,

veja-se:

"(...) deverá haver um requisito outro, consistente lla consagraç:io ct'rt tiicc rl.r opitrião pública ou da

crítica especializada. Tal se destina a evitar contrataçr)es arlritrári;rs, onr qtt(' ttma arttoricla<lc pÚrblica

pretenda impor preferências totalmente pessoais na contl'atação rle pess();r tlestitrrída cle clualquer

virtude, Exige-se que ou a crítica especializada ou a optnião prrhlit:;.r t't'r'otther,;tttt qttt'o sttieito

apresenta virtudes no desempenho de stta arte."r

A Legislação, portanto, irá disciplinar a realização dc i:ontralação tlc nrancira dircta corn o

artista ou ainda a sua realização por interrnédio clo etttpresário exclttsivo. Lletn collto os tneios de

demonstração de consagraçáo artística perante a crítica especializada orr opinião 1tública.

\/ liviclenciada por' nreio da
manifestaçào clc autores ou veículos
de renome, r'clacionados com o meio
artístico rlue se pretettde contratar
por via da inexrgibilidatle, dc licitação.

'/ Compr«rvação através de recortes de
jornars c revistas, entrevistas e

qualquer'outro nraterial que possua o
condão de provar a prlpularidade do
futuro contratado

Como nos demais casos de procedimentos licitatórios, há necessidade de observância do

contido no art. 72,inciso VII, inserto aLei1.4;133/21,que cxige, no hojo do proce.rlinrento cle r:ontratação,

1 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à l,ei de Licitações e Contratacircs Administr;rtivas. S;'io P;urlo, Thomson Reuters

Brasil, 2. ed.,2O23, p. 1011.
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ainda que pormeio de inexigibilidade de licitação, a cornprovação cle iustificativ;r.s qtt,ttrto à análise clo

preço ofertado pelo profissional do setor artístico'

para tanto, é preciso rememorar o disposto na lttstruç;itl Norttrativ;l tl" 65, cle 27 de iulho de

Z0Zl, daSecretaria Especial de Desburocratização, Gestão er [ioverno Digital do Mrrristér'io da Economia,

também aplicável ao caso concreto e que disciplina incltrsive o rnotlo tle t'otnPt'ovaÇão tlc acleqtração do

valor a ser contratado, assim observe-se:

Art.7s Nas contratações diretas por inexigibilirlade ort por tlispens;r rle ltritaÇ;ro, a|lrca-se o disposto

no art. 5q.

§ 1q Quando não for possível estimar o valor do objcto tta tilt-nta ttsl.tllclttt:itllr tttt ;lrt. 5", a jrrstiÍicativa

de preços será dada com base em valores de contratações de obietos idênticos, comercializados

pela futura contratada, por meio cla apresentarção de notas fiscais emitidas para outros

contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) ,uro,lnleriot'i d;rt;r da r'tltrtratacào

pela Administração, ou por outro meio idôncrl.

§ 2q Excepcionalmente, caso a futura contratada rtãrr tetrha conte't'r'irtliz.ltclo rr ohieto antt't iormente,

a iustificativa de preço de que trata o paráglafo antenor potlerrr sel r.ealiza«la corn obietos

semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar especificações técnicas que

demonstrem similaridade com o obieto pretendido.

§ 3q Fica vedada a contratação direta por inexigihiliclade caso a iustificativa de preços demonstre
a possibilidade de competição. § 4e Na hipótese de clispensa de licitacijo corn base nos irrcisos I e II

do art.75 da Lei nq 14.133, de 1e de abril de '20'21,a r:stinrativa cle prccos cle t;tte [rata o caput poderá

ser realizada concomitantemente à seleção da proposta ecortonticatn(-'lrtc m,tis valttaiosâ.

§ 5e O procedimento do § 4o será realizado por rneio clc solicitaçào tirrnral de cotaçôcs a f'orrrccedores.

(grifei)

Nos mesmos termos, caminha a Própria Legislação Federal, qrrando cm seu art.23, §4s,

assim observe-se:

Art.23 [...]

§ 4e Nas contratações diretas por inexigibilidade ou llor dispensa, quatrdo não for possível estimar
o valor do obieto na forma estabelecida nos §§ le,2e e 3a rleste artigo, o contratzrdo deverá

comprovar previamente que os preços estão enr conformidade conl ()s praticados em c:orltratações

semelhantes de objetos de mesma natureza, por nreio rla aplesentacào rlc not;rs fiscais cmitidas para

outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Adnrinistr:rção,

ou por outro meio idôneo.

Observe-se que, a realízaçáo e identificação da possibilidade de realização de processo de

inexigibilidade, deverá ser acompanhada de pesquisa cle nrercado com comprovuc-;io de adequação clos

valores a serem pagos ao profissional do setor artístico.
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portanto, sempre que verificada a impossibiliclade rle cotrprrlvação e t'stitttativa dos valores

nos termos dos ss 1o,2e e3q do mencionado artigo, [rá elastrciclacle, por prrrte do Próprio tliplonra legal

regente dos procedimentos licitatórios, para que se comprorre a vantalositlade e :rtleqttação fittatrceira

por outros meios idôneos e aprovados pela Adnrinistração'

para a definição de artista, bem como o requisito nccessário pat'a a tlcmollstt';rção cle seu

profissionalismo, valemo-nos da lição do ilustre mestre forge lllvsscs Iacobv [ret'ttirndes, na obra

"contratação Direta sem Licitação", Ed. Fórum, 6a ed, pp. 72(r [grito.s nossos):

"Artista, nos termos da lei, é o profissional que ct'ra, interpreta ott ext'cllta tllrt'a «le t'itriittlr crtltural de

qualquer natureza, para efeito de exibição ou clivulgação lltiblic;t, pot rttcios rlc t ontttttic:tcato cle ntassa

ou em locais onde se realizam espetáculos de cliversão pública"'

A lei refere-se à contratação de artistas profissionais - definidos pelos ltarâtnetros existentes

em cada atividade - excluindo da possibilidade da contrataq:iio direta os artistas atrtarlot'es. l)estarte, só

os artistas profissionais podem ser contratados com fulcro ncssc rlispositivo.

Desta feita. a administração Bública deve ainda observar as formalidades para

contratação através da inexigibilidade de licitação. sobretudo. os requisitos do art. 72 da Lei

Federal n'14.133/21.

Art.72. O processo de contratação direta, que con)prectrde os casrts rje irre'xigillilidatle c clc clispensa

de Iicitação, deverá ser instruído com os seguintcs clocurnetrtus:

I - documento de formalização de demanda e, sc Íbl o c;l.so, cstrrrlo tecnico prclintinar, análise de

riscos, termo de referência, proleto básictt ou trtroieto exttctttivrl;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na Íilrm;r estabelecida rro art. 2l desta Lei'

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, (prr] de nrottstt etrt o atetrtlitnertto dos requisitos

exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de rt-'cursos orr,arnentárros ( onr o t otttlrromisso a

ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitaçào e qrralificação nrínima

necessária;

Vl - razão da escolha do cotrtratado;

VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Por fim, é importante ressaltar que ao final da formalizaçiio da inexigibilidade a

administração pública deverá divulgar no Portal Nacional de Contratações Priblicas (t']NCP), no prazo cle

10 (dezJ dias úteis, vejamos:
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Art.94. A divulgação no Portal Nacional de (lontrataciies Púhlicas (PN(.1')) t' t:rrttcliç;io intlispensável

para a eficácia do contrato e de seus aclitamcntos e clcvirrá ocorrer nos st:gttitttes lll'azos, contados da

data de sua assinatura:

t".l
II - 10 [dez) dias úteis, no caso de contratação direta'

§ lo A divulgação de que trata o caput deste artigo, quattrlo relerentc à cotttt atação tlc profissional do

setor artístico por inexigibilidade, deverá iclentificar os r:ustrts do c.rchô tlo at tista, tlrls mÍts-icos ou da

banda, quando houver, do transporte, da hospedagern, tla inlraestluttrra, cla ltlgística clo evento e das

demais despesas esPecíficas.

Destarte, ante o que foiamplamente exposto, soh o pailio do;rrtigo 7'1, tttcistl ll, da [,ei Federal

14.733/27 e suas alterações posteriores, norma que rege a ntatéria enl apreÇo, t'ntende este Assessor

furídico que a Administração deve observar todos os requisitos elcncaclos a l)ecrsào sttpracitada, a fim

de evitar prejuízos a Administração do MunicÍpio de Chã Grandc-PE. Seia o prcscnte rcmctido para o

Gestor do Contrato, para análise e decisão final.

É o Parecer, salvo melhor iuízo.
Chã Grande-PE, terça-feira,27 de maio de 2025

-a)-,
THOMAZ DIEGO DE MESQUITA MOURA

ADVocADo I OAB/PE Ne37.827
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